PARECER Nº 3178, DE 2007

De Relator Especial em Substituição ao da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 66, de 1998 

O Tribunal de Contas, através do Oficio DE/GP nº 327/98, de 22 de abril de 1998, encaminhou a esta Casa, cópias de peças do Processo TC- 10769/026/94, referentes ao contrato n° CCB-086-73/90, celebrado em 11 de dezembro de 1990, entre a Administração do Corpo de Bombeiros e a empresa Fag Kugeslfischer Georg Schäefer.

O referido contrato teve por objeto a aquisição de 100 jogos de ferramentas combinadas portáteis, jogo de correntes Lukas tipo KSS 8/35 e par de mangueiras de extensão com 20 metros de comprimento, para utilização nos serviços de bombeiro.

O contrato efetivou-se sem licitação, cuja inexigibilidade, face a alegação de inexistência de similar no mercado, foi submetida ao Tribunal de Contas.

Foi julgado pela Primeira Câmara do TCE, que na gt sessão ordinária do dia 25 de março de 1997, decidiu pela irregularidade da inexigibilidade de licitação, eis que não estava afastada a possibilidade de existência, no mercado internacional de outras empresas que pudessem oferecer o objeto contratual em questão.

Houve interposição de Recurso o que ensejou pronunciamento do E.Tribunal Pleno que, na 40 sessão extraordinária, realizada em 11 de fevereiro de 1998 , negou provimento ao recurso, cuja decisão foi publicada no D. O.E em 12 de março de 1998- p.18.

A comunicação do Tribunal de Contas foi encaminhada à Alesp, tendo sido os autos encaminhados à Comissão de Finanças e Orçamento, para os fins do disposto no artigo 239, da IX Consolidação do Regimento Interno.

Transcorrido o prazo regimental, foi apresentado o parecer por relator especial, face a designação de fls.419.

Encaminhados os autos à Comissão de Fiscalização e Controle, esta não se manifestou dentro do prazo regimental, razão pela qual fomos designados para a relatoria especial, por força do despacho de fls.425, cumprindo-nos, nesta fase processual exarannos o competente parecer, o que faremos nos termos a seguir.

Em seu parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, o nobre relator sugeriu a apresentação do Decreto Legislativo n° 66/98, que dispõe sobre o arquivamento dos autos do Processo de Registro Geral nº 2340/98, e encaminhamento de oficio ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, para as providências cabíveis para a responsabilização dos culpados pela prática dos atos praticados.

De fato, o contrato, ainda que irregular, já alcançou plena eficácia, tendo cumprido seus objetivos e exaurido os seus efeitos no mundo jurídico, razão pela qual não cabe falar-se em sustação de sua execução. Impõe-se, portanto, o arquivamento dos autos, conforme o disposto no § 2° do artigo 239, contudo, se faz mister a adoção das providências previstas no item 1 do § 1 ° do mesmo artigo, oficiando-se ao Ministério Público ou à Procuradoria Geral do Estado para as providências cabíveis, visando à responsabilização administrativa, criminal e reparação dos prejuízos causados ao Estado.

Face ao exposto, a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 66/99 se impõe, vez que está conforme as disposições legais e regimentais sobre a matéria.

a)Elói Pietá – Relator Especial

